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Apresentação 
 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 
Ações Coletivas é o responsável pela divulgação 
das informações a respeito dos precedentes 
formados pelos Tribunais Superiores e pelo 
próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.   O presente boletim foi elaborado para 
apresentação dos dados correspondentes às 
alterações e inovações ocorridas no período de 
01/07/2026 A 31/07/2026. 
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Supremo Tribunal Federal  

 

BO LETI M Nº  20  |  PE R Í OD O –  01/ 03/ 2024 A  30/ 04/ 2024 

Teses com acórdão publicado 

 

 

TEMA 516 | RE 597315 |Relator Min. Luís Roberto Barroso e Redator do acórdão Min. 
Alexandre de Moraes – Julgamento: 25/05/2026 – Publicação: 01/07/2026 – Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno  

Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para o financiamento da seguridade social 
- COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 146, III, “c”, 154, I, e 172, §2º, da Constituição Federal, bem como do art. 1º, II, da LC 
84/96, a possibilidade, ou não, de inclusão, na base de cálculo de contribuição para o 
financiamento da seguridade social – COFINS, dos valores recebidos pelas cooperativas, 
provenientes de terceiros tomadores de serviços ou adquirentes das mercadorias vendidas 
por seus associados. 

Tese firmada: “É constitucional a contribuição social instituída no art. 1º, II, da Lei 
Complementar nº 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho”. 

TEMA 912 | ARE 905149 |Relator Min. Luís Roberto Barroso e Redator do acórdão Min. 
Alexandre de Moraes – Julgamento: 25/05/2026 – Publicação: 15/07/2026 – Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno  

Possibilidade de lei proibir o uso de máscaras em manifestações públicas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
II, IV e XVI, da Constituição Federal e dos princípios constitucionais da razoabilidade e da 
proporcionalidade, acerca dos limites da liberdade de manifestação do pensamento e de 
reunião, notadamente sobre a possibilidade de lei proibir o uso de máscaras em 
manifestações públicas.  

Tese firmada: “É constitucional lei estadual que veda o uso de máscaras ou de peças que 
cubram o rosto dos cidadãos em manifestações populares, salvo se a utilização ocorrer por 
razões culturais ou de saúde pública”. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2663132&numeroProcesso=597315&classeProcesso=RE&numeroTema=516
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 33 |Período – 01/07/2025 A 31/07/2026 

5 

TEMA 936 | RE 609517 |Relator Min. Cristiano Zanin e Redator do acórdão Min. Presidente 
Edson Fachin – Julgamento: 30/04/2026 - Publicação: 09/07/2026 – Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno  

Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 
para o exercício de suas funções públicas 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, com base nos 
arts. 131 a 133 da Constituição da República, a constitucionalidade da exigência de inscrição 
de advogado público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil para o exercício de suas 
funções. 

Tese firmada: "A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos termos do Estatuto 
da Advocacia e da OAB (Lei n° 8.906/94), é indispensável aos advogados públicos, ficando 
garantida a submissão desses profissionais, quando atuam em tal qualidade, exclusivamente 
ao poder disciplinar do órgão correicional competente, nos termos de seu regime jurídico 
próprio". 

TEMA 976 | RE 968646 |Relator Min. Alexandre de Moraes – Suspensão Nacional – ED 
recebidos em parte: 01/07/2026 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno (Sessão Virtual) 

Equiparação do valor das diárias devidas a membros do Ministério Público e do Poder 
Judiciário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 5º, inc. II, 37, caput e incs. XI e XIII, 39, § 4º, 93, caput, 96, inc. II, al. b, e 129, § 4º, da 
Constituição da República, a possibilidade de equiparação entre as diárias recebidas por 
membros do Ministério Público e as recebidas por membros do Poder Judiciário. 

Tese firmada: “1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público são 
equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que 
alterou o artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal 
aplica-se, no que couber, ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos 
termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o 
subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
3. A presente Tese de Repercussão Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, 
mantido em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, conforme 
fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete efetuar a revisão nos 
termos do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 37/STF); 4. O 
§11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 
2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&numeroTema=976
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previstas em lei ordinária, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a 
todos os Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos; 5. Enquanto não editada pelo 
Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do artigo 37 da Constituição Federal e, 
em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos no caput do referido 
artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do Ministério Público 
as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de valorização por tempo 
de antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para os ativos e inativos, 
calculada na razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos de efetivo 
exercício em atividade jurídica, até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante 
requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, art. 227, II); ajuda de custo em caso 
de remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do domicílio legal (LC 
75/1993, art. 227, I, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério (LC 
75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil 
provimento (Lei 8.625/1993, art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não 
gozadas, no máximo de 30 (trinta) dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício 
Cumulativo de Jurisdição (Leis 13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 
14.726/2023); eventuais valores retroativos reconhecidos por decisão judicial ou 
administrativa anteriores a fevereiro de 2026, condicionado ao item 5.4. O limite máximo da 
somatória de todas as previsões será sempre de trinta e cinco por cento do respectivo 
subsídio; 5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 
serão padronizados e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e 
Conselho Nacional do Ministério Público; 5.4 Os pagamentos dos valores retroativos 
reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou administrativa, anteriores a 
fevereiro de 2026 estão suspensos até a definição de seus critérios em resolução conjunta 
pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público, após a 
realização de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos respectivos conselhos após 
referendo pelo Supremo Tribunal Federal; 5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição será devida exclusivamente quando houver o exercício da jurisdição em mais de 
um órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos de atuação simultânea em varas distintas, 
em juizados especiais e em turmas recursais. É vedada a concessão dessa gratificação quando 
as funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo do magistrado, como por exemplo, 
atuação em Turmas, Seções e Plenário; participação em Comissões; atuação no Conselho 
Superior da Magistratura ou no Órgão Especial; 5.6 A regra do item 5.5 aplica-se 
integralmente à gratificação por exercício cumulativo de ofícios no âmbito do Ministério 
Público; 6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, são excepcionados 
desses limites: Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicional de férias (CF, art. 7º, 
XVII); Pagamento de auxílio-saúde, desde que comprovado o valor efetivamente pago (art. 
65, I, da LC nº 35/79; art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993); Abono de 
permanência de caráter previdenciário (CF, art. 40, §19); gratificação mensal paga pelo 
acúmulo de funções eleitorais (CF, art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 7. Os pagamentos de 
todas as demais parcelas indenizatórias ou auxílios previstos em decisões administrativas, 
resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Federal nº 8.625/1993 são inconstitucionais, 
devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, auxílio combustível, licença 
compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, gratificação por exercício de 
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localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença compensatória por funções 
administrativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 1 dia de folga por 3 
trabalhados, assistência pré-escolar, licença remuneratória para curso no exterior, 
gratificação por encargo de curso ou concurso, indenização por serviços de telecomunicação, 
auxílio natalidade, auxílio creche; 8. É vedada a conversão em pecúnia de licença-prêmio, 
licença compensatória por exercício de plantão judiciário e de custódia ou qualquer outra 
licença ou auxílio cujo pagamento não esteja expressamente autorizado na presente Tese; 9. 
A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente 
poderão ser realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal 
Federal (CF, art. 102, I, “n”); 10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e 
Conselho Nacional do Ministério Público uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e 
auxílios reconhecidos como constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, para fins de 
publicidade, transparência e efetivo controle; 11. Os Tribunais de Contas (CF, §3º, art. 73 e 
art. 75), as Defensorias Públicas (CF, §2º, art. 134) e a Advocacia Pública (CF, arts. 131 e 132) 
deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição 
Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de qualquer parcela indenizatória ou auxílio 
instituídos por resolução ou decisão administrativa. Os pagamentos dos valores retroativos 
reconhecidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026 estão 
suspensos, ficando os pagamentos condicionados a observância dos critérios fixados nos 
termos do item 5.4; 12. O pagamento de honorários advocatícios devidos à Advocacia Pública 
não poderá superar o teto remuneratório fixado na Constituição Federal; 13. Os fundos de 
gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles internos e 
externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de qualquer 
outra parcela remuneratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários advocatícios, 
auxílios saúde e alimentação. O destino dos montantes existentes nos fundos públicos e 
aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à regência por lei, sendo vedada a edição de 
resolução administrativa sobre a matéria; 14. A presente Tese se baseia nas leis orgânicas 
previstas expressamente na Constituição Federal, por isso não se estende às demais carreiras 
do serviço público, sendo vedada a sua aplicação extensiva ou por analogia. As parcelas 
indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir as respectivas leis estatutárias ou a 
CLT, conforme o caso, até que sobrevenha a lei nacional a ser editada pelo Congresso Nacional 
(art. 37, § 11, CF/88); 15. Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias 
Públicas e Advocacia Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão 
publicar, mensalmente, em seus respectivos sítios eletrônicos o valor exato percebido pelos 
seus membros, indicando as respectivas rubricas, sob pena de os gestores responderem por 
discrepâncias entre os valores divulgados e os efetivamente pagos; 16. Atribui-se a estas 
ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de Justiça -CNJ, 
acompanhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem prejuízo das 
competências dos relatores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei nacional 
para disciplinar a remuneração da magistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 17. A 
presente decisão terá vigência a partir do mês-base abril/2026, para a remuneração referente 
ao mês de maio/2026; 18. Ficam os Relatores do Supremo Tribunal Federal autorizados a 
decidirem monocraticamente os casos e as ações a eles distribuídos, conforme as premissas 
e teses ora fixadas”. 
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Observação NUGEP: 1º ao 5º Embargos de declaração recebidos em parte em 18/05/2026. 
Link dos acórdãos, clique aqui. 

Em 01/07/2026, foram julgados os embargos de declaração no paradigma do Tema 976 do 
STF.  

Decisão: “(ED-quintos) O Tribunal, por maioria, não conheceu dos embargos de declaração 
dos amici curiae e das manifestações das pessoas e entidades que sequer nessa condição 
foram admitidas e acolheu parcialmente os Embargos da Procuradoria-Geral da República 
para: I. MANTER INTEGRALMENTE o decidido, no sentido do descabimento do pagamento de 
auxílio-alimentação, assistência pré-escolar e auxílio creche ou benefícios similares, mesmo 
que com nomes diversos; II. AUTORIZAR A INDENIZAÇÃO EM PECÚNIA dos períodos de férias, 
licenças-prêmio e plantões judiciais adquiridos antes da data do julgamento e da fixação da 
TESE, cujo gozo foi indeferido por absoluto interesse público, sempre respeitado o limite geral 
de 35% (trinta e cinco por cento) do subsídio fixado para o pagamento de todas as verbas 
indenizatórias das quais tenha direito o magistrado ou membro do Ministério Público; III. 
DETERMINAR A IMEDIATA IMPLANTAÇÃO DA PARCELA DE VALORIZAÇÃO POR TEMPO DE 
ANTIGUIDADE NA CARREIRA (PVTAC), sem necessidade de requerimento do interessado, 
devendo os Tribunais e Procuradorias-Gerais dos Ministérios Públicos definir os critérios 
correspondentes a “exercício em atividade jurídica” segundo as normas que sempre 
balizaram a contagem dos anuênios e quinquênios até 2006 até que seja editada norma 
conjunta do CNJ e CNMP; IV. AUTORIZAR A POSSIBILIDADE DE: IV.1. INDENIZAÇÃO EM 
PECÚNIA dos períodos de férias, licenças-prêmio e plantões judiciais adquiridos antes da data 
do julgamento e da fixação da TESE, cujo gozo foi indeferido por absoluto interesse público, 
sempre respeitado o limite geral de 35% (trinta e cinco por cento) do subsídio fixado para o 
pagamento de todas as verbas indenizatórias das quais tenha direito o magistrado ou 
membro do Ministério Público; IV. 2. PERCEPÇÃO SIMULTÂNEA DA VPNI/ATS ADQUIRIDOS 
CONFORME O REGIME VIGENTE ATÉ 2006 COM A PARCELA DE VALORIZAÇÃO DE TEMPO DE 
ANTIGUIDADE NA CARREIRA (PVTAC), sendo vedada a utilização do mesmo tempo de 
atividade jurídica para fins de seus cálculos; IV. 3. CUMULAÇÃO da Gratificação por exercício 
cumulativo de jurisdição (GAJU), de natureza remuneratória e sujeita ao teto constitucional, 
com a GECJAO, de natureza indenizatória e sujeita ao teto de 35% (trinta e cinco por cento) 
dos subsídios, somente quando verificar-se o excesso de distribuição de processos, cujos 
critérios deverão ser estabelecidos em resolução conjunta do CNJ e do CNMP; IV. 4. 
PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE COMARCA DE DIFÍCIL PROVIMENTO 
(GEDP) COM O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO, DE 
NATUREZA INDENIZATÓRIA (GECJAO). O pagamento da gratificação em relação a eventuais 
comarcas reconhecidas como de difícil provimento após a realização do julgamento e da 
fixação da TESE de Repercussão Geral fica imediatamente suspenso; IV. 5. AUXÍLIO-SAÚDE, 
de caráter indenizatório, por reembolso do valor efetivamente pago com assistência à saúde 
do magistrado, membro do Ministério Público e seus dependentes, mediante comprovação, 
na forma do art. 5º, “d”, da Resolução Conjunta CNJ/CNMP; IV. 6. EXCEPCIONALMENTE, A 
CONVERSÃO EM PECÚNIA de no máximo 30 (trinta) dias por ano, sujeito ao limite de 35% 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4976868
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(trinta e cinco por cento) dos valores indenizatórios, de plantão judiciário e de custódia, 
quando seu gozo for indeferido por absoluto interesse público. A compensação somente será 
possível em caso de plantão presencial ou, na hipótese de plantão virtual, desde que o 
magistrado ou membro do Ministério Público seja efetivamente convocado para a prática de 
ato processual. Caberá ao CNJ e ao CNMP, por resolução conjunta, estabelecer o valor 
máximo de compensação por dia de plantão (por exemplo, 1/30 do subsídio); V. DETERMINAR 
ao Corregedor Nacional de Justiça que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, encaminhe aos 
autos a relação das verbas e gratificações anteriores à decisão deste SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL cuja legalidade e regularidade foram verificadas, para que, após referendo do 
Plenário da CORTE, os pagamentos possam recomeçar, observado o limite de 35% (trinta e 
cinco por cento) de todos os valores indenizatórios a que tenham direito os magistrados e 
membros do Ministério Público. Tudo nos termos do voto do Relator, vencidos, parcialmente 
e nos termos dos respectivos votos, os Ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, André Mendonça e 
Nunes Marques. Os Ministros Edson Fachin (Presidente) e Cármen Lúcia acompanharam as 
conclusões do Relator com ressalva de fundamentação. Plenário, Sessão Virtual 
Extraordinária de 26.6.2026 (11h00) a 30.6.2026 (23h59).” 

TEMA 1382 | ARE 1524619 |Relator Min. Alexandre de Moraes – Julgamento: 29/04/2026 - 
Publicação: 01/07/2026 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno  

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas 
processuais e honorários de sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e 
autonomia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; XXXV; 127; e 128; §5º; II; a, da Constituição Federal, a possibilidade ou não de o 
Ministério Público ser condenado em custas, despesas processuais e honorários advocatícios 
ante o seu papel constitucional de defesa do patrimônio público. 

Tese firmada: "1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, não sendo possível sua condenação ao 
pagamento de despesas processuais e honorários de sucumbência, sob pena de ferimento à 
sua independência e autonomia. 2. Quando houver necessidade de arcar com encargos 
financeiros relacionados à produção de prova pericial requerida pelo Ministério Público, o 
custeio deverá ser suportado pelo órgão ministerial, mediante suas dotações orçamentárias 
próprias (art. 127, § 3º, CF), observado o regime do art. 91 do Código de Processo Civil, 
inclusive quanto à possibilidade de adiantamento havendo previsão orçamentária ou de 
pagamento diferido nos termos legais". 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
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TEMA 1456 | ARE 1587139 | Relator Min. Edson Fachin – Publicação: 23/07/2026  

Prazo prescricional para ações indenizatórias contra a União decorrentes da política de 
isolamento compulsório de pessoas com hanseníase. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 1º, III; 5º, V e X; 37, § 6º; e 227, da Constituição Federal, se (i) a pretensão indenizatória 
da parte autora está sujeita à prescrição quinquenal prevista no Decreto nº 20.910/32; e se 
(ii) é aplicável ao caso a tese da imprescritibilidade de ações indenizatórias decorrentes de 
violações a direitos fundamentais. 

Tese firmada (com reafirmação de jurisprudência dominante): “Prescrevem em 5 anos, a 
contar da publicação da ata de julgamento da ADPF 1.060, as pretensões de indenização 
propostas contra a União por filhos de pessoas atingidas pela hanseníase cujo fundamento 
seja o afastamento forçado promovido pelo Estado entre eles e seus pais, sem prejuízo da 
necessária demonstração, em cada caso, dos pressupostos da responsabilização civil do 
Estado”. 

 

 

Temas com repercussão geral afastada 
 

 

TEMA 1460 | RE 1543505 | RE 1543482 | RE 1543701 |Relator Min. Edson Fachin – 
Publicação: 02/07/2026. 

Incorporação da Gratificação de Estímulo às Atividades de Classe – GEAC – aos proventos 
de professores do Estado da Bahia que ingressaram no serviço público antes da EC nº 
41/2003. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos 
artigos 2º; 5º, XXXV; 37, X e XI; e 40, § 8º, da Constituição Federal, a possibilidade de 
incorporação da Gratificação por Estímulo à Atividade de Classe (GEAC) – instituída pelas Leis 
estaduais nº 8.261/2002 e nº 13.188/2014 – aos proventos de professores do Estado da Bahia 
que ingressaram no serviço público antes da EC nº 41/2003, com base na paridade entre 
servidores ativos e aposentados. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da 
questão, por não se tratar de matéria constitucional”. 

Tese de Julgamento: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a implantação da 
Gratificação por Estímulo à Atividade de Classe – GEAC (Leis estaduais n. 8.261/2002 e 
13.188/2014) – nos proventos de professores do Estado da Bahia aposentados antes da EC nº 
41/2003”. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206065&numeroProcesso=1543505&classeProcesso=RE&numeroTema=1460
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Temas com repercussão geral reconhecida –  
Aguardando julgamento de mérito 

 
 
 

TEMA 1404 | RE 1537165 | Relator Min. Alexandre de Moares (Determinada a Suspensão 
Nacional no dia 09/07/2026)  

Provas obtidas pelo Ministério Público por requisição de relatórios de inteligência 
financeira ou de procedimentos fiscalizatórios da Receita, sem autorização judicial e/ou 
sem a prévia instauração de procedimento de investigação formal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; X; XII; XXXVI e 129; VI; VII; VIII; e IX, da Constituição Federal, as seguintes hipóteses: 
(i) saber se o Ministério Público pode requisitar dados às autoridades fiscais, sem autorização 
judicial; e (ii) saber se o compartilhamento de dados fiscais pressupõe instauração de 
procedimento de investigação penal formal. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. 

 
TEMA 1466 | RE 1594313 | ARE 1595776 |  RE 1596714 | RE 1597033 |Relator Min. Edson 
Fachin – Publicação: 02/07/2026 

Fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, 
autorização sanitária ou autorização de importação: regime jurídico aplicável e definição 
dos requisitos de concessão e da competência jurisdicional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos 
artigos 2º; 23; II; 93; IX; 109; I; 196; 197; e 198 da Constituição Federal, se o fornecimento 
judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, autorização sanitária ou 
autorização de importação submete-se a regime jurídico específico, nos termos do Tema 1161 
da repercussão geral, ou se deve observar os parâmetros gerais fixados nos Temas 6, 500, 793 
e 1234, bem como nas Súmulas Vinculantes 60 e 61, inclusive no que se refere à definição dos 
requisitos para a concessão judicial e à definição da competência jurisdicional para o 
processamento e julgamento da demanda. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada”. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7527689&numeroProcesso=1594313&classeProcesso=RE&numeroTema=1466
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TEMA 1467 | RE 1544748 |Relator Min. Edson Fachin – Publicação: 08/07/2026  
(Determinada a Suspensão Nacional no dia 20/06/2026) - Órgão Julgador: Plenário Virtual 

Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses de recolhimento de 
contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da categoria após a EC nº 103/2019 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 195; § 14; e 201, da Constituição Federal e do artigo 29, da EC nº 103/2019, se o 
recolhimento de contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da categoria, impede o 
reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS, após o advento da EC 103/2019, que 
acrescentou o § 14 ao art. 195 da CF/88. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. O Tribunal, por maioria, determinou a suspensão do processamento de processos 
pendentes. Não se manifestaram os Ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e Cristiano 
Zanin”. 

TEMA 1468 | RE 1552749 |Relator Min. Nunes Marques - Publicação: 21/07/2026 

Extensão às autarquias federais da regra de competência territorial prevista no art. 109, § 
1º, da Constituição Federal para a União e constitucionalidade do art. 97 da Lei nº 
12.529/2011, no ponto em que permite ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica-
CADE, na condição de autor, à sua escolha, ajuizar execução no Distrito Federal ou no foro 
da sede ou do domicílio do executado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; XLIII; XLVI; LIV; e 93; IX, da Constituição Federal, se a regra de competência 
territorial prevista no § 1º do art. 109 da Constituição Federal, aplicável à União, também se 
estende às autarquias federais, bem como se é constitucional o art. 97 da Lei n. 12.529/2011, 
na parte em que estabelece disciplina específica ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica-CADE. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin”. 

 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/ 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7211996&numeroProcesso=1544748&classeProcesso=RE&numeroTema=1467
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7265790&numeroProcesso=1552749&classeProcesso=RE&numeroTema=1468
http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/
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Superior Tribunal de Justiça 

 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

 

TEMA 1147 | REsp 1978141/SP | REsp 1978155/SP | Relator Min. Afrânio Vilela –  Afetado: 
05/05/2022 – Julgado: 14/05/2025 - Acórdão Publicado: 26/05/2025 - Trânsito em julgado: 
24/04/2026 (Certidão de Trânsito liberada em 23/07/2026)  

Questão Submetida a Julgamento: Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de 
demanda que envolva pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 
32 da Lei n.º 9.656/98: se é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º 
20.910/32, ou o prazo trienal prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual o termo inicial da 
contagem do prazo prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, com a alta 
do hospital, ou a partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os 
valores a serem ressarcidos. 

Tese firmada: “Nas ações com pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde de que trata 
o art. 32 da Lei 9.656/1998, é aplicável o prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto 
20.910/1932, contado a partir da notificação da decisão administrativa que apurou os valores.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/3/2022 e finalizada em 
22/3/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 398/STJ. Após o trânsito em julgado do REsp 
1978155/SP em 27/08/2025, o REsp 1978141/SP estava aguardando o trânsito do ARE 1599215, 
que foi devolvido para a origem em 24/04/2026, conforme consulta no andamento processual 
no portal do STF.  

Informações Complementares: Durante a tramitação, houve a determinação  da suspensão dos 
recursos especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos tribunais de segunda 
instância ou em tramitação no STJ - cujos objetos coincidam com o da matéria afetada - 
devendo-se adotar, no último caso, a providência prescrita no art. 256-L do RISTJ. 

Processo STF: ARE 1599215 – MINISTRO PRESIDENTE. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1147&cod_tema_final=1147
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TEMA 1210 | REsp 1873187/SP | REsp 1873811/SP | Relator Min. Raul Araújo –  Afetado: 
29/08/2023 – Julgado: 07/05/2026 - Acórdão Publicado: 01/06/2026 - Trânsito em julgado: 
26/06/2026 (Certidão de Trânsito liberada em 23/07/2026)  

Questão Submetida a Julgamento: Cabimento ou não da desconsideração da personalidade 
jurídica no caso de mera inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular 
das atividades da empresa. 

Tese firmada: “Nas relações jurídicas de direito civil e empresarial, a desconsideração da 
personalidade jurídica requer a efetiva comprovação de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado por desvio de finalidade ou por confusão patrimonial, nos termos exigidos pelo 
art. 50 do Código Civil (Teoria Maior), sendo insuficiente a mera inexistência de bens 
penhoráveis e/ou de encerramento irregular das atividades da sociedade empresária.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 226/STJ. 

Informações Complementares: Durante a tramitação, não houve determinação de suspensão 
nacional de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe 
de 29/8/2023) 

 

TEMA 1226 | REsp 2069644/SP | REsp 2074564/SP | Relator Min. Sérgio Kukina –  Afetado: 
15/12/2023 – Julgado: 11/09/2024 - Acórdão Publicado: 18/09/2024 - Trânsito em julgado: 
19/06/2026 (Certidão de Trânsito liberada em 13/07/2026) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra 
de Ações de companhias por executivos (Stock option plan), se atrelada ao contrato de trabalho 
(remuneração) ou se estritamente comercial, para determinar a alíquota aplicável do imposto 
de renda, bem assim o momento de incidência do tributo. 

Tese firmada: “a) No regime do Stock Option Plan (art. 168, § 3º, da Lei n. 6.404/1976), porque 
revestido de natureza mercantil, não incide o imposto de renda pessoa física/IRPF quando da 
efetiva aquisição de ações, junto à companhia outorgante da opção de compra, dada a 
inexistência de acréscimo patrimonial em prol do optante adquirente. b) Incidirá o imposto de 
renda pessoa física/IRPF, porém, quando o adquirente de ações no Stock Option Plan vier a 
revendê-las com apurado ganho de capital”. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/12/2023 e finalizada em 
12/12/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 573/STJ. 

Informações Complementares: Durante a tramitação, houve a determinação de suspensão da 
tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a 
mesma matéria e que estejam tramitando já na Segunda Instância. 

Processo STF: ARE 1577528 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1210&cod_tema_final=1210
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1226&cod_tema_final=1226
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TEMA 1325 | REsp 2147428/RS | REsp 2147843/SC | REsp 2193695/RS | Relator Min. Sérgio 
Kukina –  Afetado: 07/04/2025 – Julgado: 07/05/2026 - Trânsito em Julgado: 02/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Decidir sobre a viabilidade da utilização, em execução fiscal, 
da ferramenta do SISBAJUD que permite a reiteração automática de ordens de bloqueio de 
valores em contas bancárias do devedor - procedimento conhecido como "teimosinha". 

Tese firmada: “1. A reiteração automática de ordens de bloqueio via SISBAJUD ("teimosinha") é 
medida legítima, voltada à efetividade da execução e compatível com o ordenamento 
processual, cabendo ao executado demonstrar causas impeditivas do gravame ou existência de 
meio executivo igualmente eficaz e menos gravoso. 2. Após a triangularização da relação 
processual, o indeferimento da medida exige fundamentação concreta, não se admitindo 
negativa baseada em argumentos genéricos ou abstratos”. 
 
Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 26/3/2025 e finalizada em 
1/4/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n.670/STJ. 
 
Informações Complementares: Durante a tramitação, houve determinação de suspender a 
tramitação dos recursos especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos Tribunais de 
segunda instância ou em tramitação no STJ que versem sobre a questão delimitada. 
 
 

TEMA 1342| REsp 2191479/SP | Relator Min. Maria Thereza de Assis Moura –  Afetação: 
07/05/2025 – Acórdão Publicado: 19/08/2025 - Trânsito em julgado: 22/06/2026 (Certidão de 
Trânsito liberada em 14/07/2026) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a remuneração decorrente do contrato de 
aprendizagem (art. 428 da CLT) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, 
inclusive as adicionais Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa 
decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e as contribuições a terceiros. 

Tese firmada: A remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra 
a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da Contribuição do Grau de Incidência 
de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e das 
contribuições a terceiros. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 23/4/2025 e finalizada em 
29/4/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 709/STJ. 
 
Informações Complementares: Durante a tramitação, houve a determinação de suspensão de 
todos os processos pendentes em que tenha havido a interposição de recurso especial ou de 
agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ. 
 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1325&cod_tema_final=1325
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1325&cod_tema_final=1325
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1325&cod_tema_final=1325
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
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Repercussão Geral: Tema 1294/STF - Incidência de contribuição previdenciária patronal e de 
contribuições destinadas a terceiros sobre a bolsa de jovem aprendiz. 
 

Teses com acórdão publicado 

 

TEMA 948 | REsp 1438263/SP | REsp 1362022/SP | Relator Min. Raul Araújo – Publicação: 
07/05/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Legitimidade do não associado para a execução da sentença 
proferida em ação civil pública manejada por associação na condição de substituta processual. 

Tese firmada: “Em ação civil pública proposta por Associação, na condição de substituta 
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença 
todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à 
Associação promovente.” 

Anotações NUGEPNAC: O ARE 1382624 teve trânsito em julgado certificado no REsp 1438263 
na data de 07/05/2025. Contudo, os autos foram novamente remetidos ao STF em 15/08/2025, 
uma vez que não foi localizado o julgamento dos REs interpostos na origem. Considerando que 
o ARE 1382624 encontra-se atualmente concluso para decisão, a situação do presente tema 
foi alterada de transitado em julgado para acórdão publicado- RE pendente. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos 
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada e que estejam 
pendentes de apreciação em todo o território nacional, no segundo grau de jurisdição ou nesta 
Corte (acórdão publicado no DJe de 7/6/2019). O Ministro Relator determinou que: "1) a 
suspensão abrange todos os Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais em trâmite nos 
Tribunais de Segunda Instância ou no Superior Tribunal de Justiça, nos quais a questão acima 
destacada, seja na fase de liquidação ou de cumprimento de sentença, tenha surgido e ainda 
não tenha recebido solução definitiva, com o trânsito em julgado; 2) não há óbice ao 
recebimento de novos pedidos de liquidação ou de cumprimento de sentença, os quais ficarão 
abrangidos pelo disposto no item anterior, ou para eventuais homologações de acordo; 3) a 
suspensão não abrange os específicos casos das execuções das sentenças proferidas na ação 
civil pública que a Apadeco moveu contra o Banestado (ACP nº 38.765/1998/PR) e naquela que 
o IDEC moveu contra o Banco do Brasil (ACP nº 16798-9/1998/DF), levando-se em consideração 
o julgamento dos Recursos Especiais nº 1.243.887/PR e nº 1.391.198/RS, julgados sob o rito dos 
recursos especiais repetitivos, e a eficácia preclusiva decorrente da coisa julgada" (decisão 
publicada no DJe de 1º/8/2019). 

Repercussão Geral: Tema 82/STF - Possibilidade de execução de título judicial, decorrente de 
ação ordinária coletiva ajuizada por entidade associativa, por aqueles que não conferiram 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=948&cod_tema_final=948
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=948&cod_tema_final=948
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autorização individual à associação, não obstante haja previsão genérica de representação dos 
associados em cláusula do estatuto. 

 
Tema 499/STF - Limites subjetivos da coisa julgada referente à ação coletiva proposta por 
entidade associativa de caráter civil. 

PROCESSO STF: ARE 1382624 - Ministro MIN. LUIZ FUX - Concluso ao relator. 

TEMA 1157 | REsp 1985189/SP | REsp 1985190/SP | Relator Min. Teodoro Silva Santos – 
Afetado: 30/06/2022 – Julgado: 07/05/2026 – Acórdão Publicado: 06/07/2026. 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade - ou não - de cancelamento na via 
administrativa, após regular realização de perícia médica, dos benefícios previdenciários por 
incapacidade, concedidos judicialmente e após o trânsito em julgado, independentemente de 
propositura de ação revisional. 

Tese firmada: “É lícito ao INSS promover o cancelamento administrativo de benefícios 
previdenciários por incapacidade, outorgados mediante decisão judicial transitada em julgado, 
desde que observado o devido processo legal administrativo, o qual deve incluir a realização de 
perícia médica. Tal procedimento administrativo é autônomo e independe da propositura de 
ação judicial revisional para sua efetivação”. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 11/5/2022 e finalizada em 
17/5/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 413/STJ. 

Informações complementares: Determinada a suspensão de todos os processos pendentes com 
REsp ou AREsp na segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria 
afetada. 

TEMA 1339 | REsp 2124940/RS | REsp 2178164/ES | REsp 2123838/RS | Relator Min. Gurgel 
de Faria – Afetado: 06/05/2025 – Julgado: 10/06/2026 – Acórdão publicado: 03/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Decidir se o comerciante varejista de combustíveis, sujeito 
ao regime monofásico de tributação da Contribuição para o PIS e da COFINS, tem direito à 
manutenção de créditos vinculados, decorrentes da aquisição de combustíveis, no período 
compreendido entre a data da entrada em vigor da Lei Complementar n. 192/2022 até 
31/12/2022 ou, subsidiariamente, até 22/09/2022, data final do prazo nonagesimal, contado da 
publicação da Lei Complementar n. 194/2022. 

Tese firmada: “O comerciante varejista, porque sujeito ao regime monofásico de tributação da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não tem direito à obtenção, tampouco à 
manutenção de créditos vinculados à aquisição de combustíveis, mesmo após a edição das Leis 
Complementares n. 192/2022 e 194/2022 e da Medida Provisória n. 1.118/2022, não havendo 
que se falar, assim, quanto a referido contribuinte, em posterior majoração indireta de tributos 
a ensejar ofensa ao princípio da anterioridade nonagesimal”. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1157&cod_tema_final=1157
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1157&cod_tema_final=1157
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1339&cod_tema_final=1339
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1339&cod_tema_final=1339
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1339&cod_tema_final=1339
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/4/2025 e finalizada em 
15/4/2025 (Primeira Seção). O Supremo Tribunal Federal reconheceu a natureza 
infraconstitucional da matéria em debate (RE 1.494.422/PE-AgR, relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 26/08/2024, DJe 02/09/2024). Vide Tema 1.093/STJ.   
Considerando que a presente decisão não altera jurisprudência dominante nem gera 
comprometimento da segurança jurídica ou do interesse social, nos termos do art. 927, § 3º, do 
CPC, não há necessidade de modulação de efeitos. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos 
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em 
idêntica questão de direito, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ.  

TEMA 1354 | REsp 2037377/SC | REsp 2037447/SC | Relator Min. Maria Marluce Caldas –    
Afetado: 11/06/2025 – Julgado: 18/06/2026 – Acórdão publicado: 02/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime) a cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, 
para fins de cálculo para progressão de regime. 

Tese firmada: “É possível, para fins de cálculo para progressão de regime, a aplicação de 
percentuais distintos para cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, 
reconhecendo-se a retroatividade da Lei 13.964/2019 e a ultratividade da redação anterior do 
art. 112 da Lei de Execução Penal, em respeito à norma mais favorável ao executado”.  

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 547/STJ. Vide Tema1.084/STJ 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes.  

Referência Sumular: Súmula 501/STJ 

TEMA 1357 | REsp 2072985/DF | REsp 2082712/MG | REsp 2117779/MG | REsp 2073005/MG| 
REsp 2082999/MG | Relator Min. Reynaldo Soares da Fonseca – Afetado: 11/06/2025 – 
Julgado: 18/06/2026 – Acórdão publicado: 16/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a concessão do benefício da remição 
penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio 
anteriormente ao início do cumprimento da pena. 

Tese firmada: “ TESE 1: É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), ainda que o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início 
do cumprimento da pena, pois a aprovação no exame demanda estudo por conta própria e 
representa fato gerador distinto da mera certificação de conclusão do ensino médio; 
 
TESE 2: É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar 
no sistema prisional, certificação de conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1354&cod_tema_final=1354
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1354&cod_tema_final=1354
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1339&cod_tema_final=1339
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?livre=@NUM=%27501%27&b=SUMU&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1357&cod_tema_final=1357
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1339&cod_tema_final=1339
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aprovação no exame durante o cumprimento da pena configura esforço educacional autônomo 
apto a justificar a remição; 
 
TESE 3: Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador educacional - aprovação em 
exame ou conclusão de nível de ensino - já tiver sido integralmente utilizado para remição 
anteriormente concedida na mesma execução penal, configurando-se, na hipótese, indevido bis 
in idem. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/5/2025 e finalizada em 
3/6/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 566/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos 
pendentes.  

TEMA 1369 | REsp 2133933/DF | REsp 2025997/DF | Relator Min. Afrânio Vilela – Afetado : 
18/08/2025 – Julgado: 10/06/2026 – Acórdão publicado: 03/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a cobrança de ICMS-DIFAL em operações 
interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto estava suficientemente 
disciplinada na Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), antes da entrada em vigor da Lei 
Complementar n. 190/2022. 

Tese firmada: “A Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir) disciplina de forma suficiente a 
cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final 
contribuinte do imposto antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 190/2022”. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 718/STJ. Tema 1.331/STF: É infraconstitucional 
a controvérsia sobre a suficiência da disciplina da Lei Complementar no 87/1996 para a 
exigibilidade de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final 
contribuinte do imposto.  
Ausentes os requisitos do art. 927, § 3º, do CPC/2015, mostra-se desnecessária a modulação dos 
efeitos deste julgamento. 

Informações complementares: Há determinação de, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, 
suspender o processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre 
a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ.  
 
Repercussão Geral: Tema 1331/STF - Exigibilidade de diferencial de alíquota de ICMS (ICMS-
DIFAL) em operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto. 
 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1369&cod_tema_final=1369
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1369&cod_tema_final=1369
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Temas Afetados 

 

TEMA 1080 | REsp 2234270/PE | Relator Min. Afrânio Vilela – Afetado: 30/06/2026 

POSSÍVEL REVISÃO DE TESE  

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há direito de pensionista de militar à assistência 
médico-hospitalar por meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA). Os processos afetados 
tratam de instituidores falecidos antes da vigência da Lei nº 13.954/2019, razão pela qual a 
discussão da tese está adstrita à legislação vigente antes das alterações promovidas pelo 
referido diploma legal.  

 Proposta de instauração de procedimento de revisão ou manutenção da tese com acréscimo 
redacional fixada no Tema Repetitivo 1.080/STJ, acolhida no REsp 2.234.270/PE, pela Primeira 
Seção, nos termos da questão de ordem proposta pelo Ministro Afrânio Vilela, no tocante à 
possibilidade, ou não, de extensão da tese jurídica formulada no Tema 1.080/STJ ao Fundo de 
Saúde do Exército e ao Fundo de Saúde da Marinha. 

Tese Firmada: Tese firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.871.942/PE, REsp 
1.880.246/RJ, REsp 1.880.241/RJ e REsp 1.880.238/RJ, em 06/02/2025, com acórdãos 
publicados no DJE de 13/02/2025: 

1. Não há direito adquirido a regime jurídico relativo à Assistência Médico-Hospitalar própria 
das Forças Armadas - benefício condicional, de natureza não previdenciária, diverso da pensão 
por morte e não vinculado a esta -, aos pensionistas ou dependentes de militares falecidos antes 
ou depois da vigência da Lei 13.954/2019; 2. A definição legal de "rendimentos do trabalho 
assalariado", referida no § 4º do art. 50 da Lei 6880/1980, na sua redação original, inclui as 
"pensões, civis ou militares de qualquer natureza", conforme expressamente estabelecido no 
art. 16, inciso XI, da Lei 4506/1964; 3. A Administração Militar tem o poder-dever de realizar a 
fiscalização e verificação periódica da manutenção dos requisitos à Assistência Médico 
Hospitalar, nos termos da legislação e do regulamento, respeitado o devido processo legal, não 
se aplicando o prazo decadencial do artigo 54 da Lei 9784/1999, ante a contrariedade à lei e 
afronta direta aos princípios da legalidade, moralidade e eficiência, previstos no art. 37, caput, 
bem como o princípio da probidade administrativa previsto no § 4º, além do art. 5º, II, da 
Constituição da República; 4) Para aferição da dependência econômica, em aplicação analógica 
do art. 198 do Estatuto dos Servidores Públicos (Lei 8.112/1990): não se configura a 
dependência econômica para fins de Assistência Médico-Hospitalar, quando o pretenso usuário 
perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da 
aposentadoria, em valor igual ou superior ao salário-mínimo. 

Tese após revisão: a definir. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/2/2021 e finalizada em 
9/2/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 219/STJ. No julgamento dos Embargos de 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
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Declaração, publicado no DJEN de 21/8/2025, ficou consignado que a modulação dos efeitos do 
julgado não foi abordado no julgamento, razão pela qual deve ser suprimido o item da redação 
final. Controvérsia n. 782/STJ. 

Na QO-REsp 2.234.270/PE, a Primeira Seção, em 10/06/2026, assim decidiu: "a tese repetitiva 
alusiva ao Tema 1.080/STJ merece ser revisitada para que seja sanada a dúvida acerca da 
extensão (ou não) da tese proferida em processo do Fundo de Saúde da Aeronáutica - FUNSA 
aos outros fundos de saúde das Forças Armadas, FUSEX e FUSMA". (DJEN 30/07/2026). 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 8/3/2021). Suspensão 
determinada na proposta de revisão parcial da tese fixada no Tema Repetitivo 1.080/STJ, 
acolhida no REsp 2.234.270/PE, pela Primeira Seção: Suspensão do processamento de todos os 
processos relativos aos outros fundos de saúde das Forças Armadas (FUSEX e FUSMA) ainda sem 
trânsito em julgado, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão submetida à revisão 
pertinente ao Tema 1080/STJ e tramitem no território nacional, com a ressalva de incidentes, 
questões e tutelas, que sejam interpostas a título geral de provimentos de urgência nos 
processos objeto do sobrestamento. 

Observação Importante: Os paradigmas - REsp 1880238/RJ e REsp 1880241/RJ - transitaram em 
Julgado: 16/03/2026; O paradigma - REsp 1880246/RJ – transitou em julgado: 15/10/2026; O 
paradigma - REsp 1871942/PE – transitou em julgado: 10/06/2026; O paradigma REsp 
2234270/PE – não transitou em Julgado.  

TEMA 1461 | REsp 2241457/RN | REsp 2250441/ES |Relator Min. Sérgio Kukina – Afetado: 
01/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o termo final para a concessão de abatimento de 
1% do saldo devedor do Fies aos profissionais da saúde, como previsto no art. 6º-B, III, da Lei nº 
10.260/2001 e que trabalharam no âmbito do SUS durante a pandemia da Covid-19, seria 
31/12/2020, conforme estabelecido no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou 
22/05/2022, data em que entrou em vigor a Portaria nº 913 do Ministério da Saúde, que 
declarou o encerramento da emergência em saúde pública. 

Anotações NUGEPNAC: Controvérsia 805/STJ. ProAfR 538/STJ. Afetação na sessão eletrônica 
iniciada em 17/06/2026 e finalizada em 23/06/2026 (Primeira Seção). Vide Controvérsia 
575/STJ. Tema 372/TNU. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos 
especiais e agravos em recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em 
tramitação no STJ que versem sobre a questão aqui delimitada, sendo que eventuais 
requerimentos ou pedidos urgentes deverão ser apreciados pelo Juízo a quo.  

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1080&cod_tema_final=1080
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1461&cod_tema_final=1461
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1461&cod_tema_final=1461
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TEMA 1462 | PUIL 6153/RO | PUIL 6166/RO | PUIL 6113/RO | Relator Min. Afrânio Vilela – 
Afetado: 02/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, 
XIV, da Lei 7.713/1988 - concedida a portadores de doença grave - abrange os proventos 
percebidos por militares na reserva remunerada, ou se se restringe exclusivamente aos 
proventos de aposentadoria ou reforma. 

Anotações NUGEPNAC: Processos destacados de ofício pelo Min. Relator. ProAfR 537/STJ. 
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 17/06/2026 e finalizada em 23/06/2026 (Primeira 
Seção). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, nos quais tenha havido a apresentação de PUIL, na segunda instância, ou que estejam 
em tramitação no STJ. 

 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1462&cod_tema_final=1462
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1462&cod_tema_final=1462
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1462&cod_tema_final=1462
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Tribunal de Justiça – PJERJ 

 
 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

IRDR 47 Processo nº 0076022-60.2024.8.19.0000 - Relator DES. Rose Marie Pimentel Martins 
– Publicação: 06/07/2026 

Questão Submetida a Julgamento: “Tese concernente à possibilidade ou não de submissão da 
Rio-Urbe ao regime de precatórios (art. 100 da CRFB), à luz dos estatutos da empresa (Decreto 
municipal 45.149/2018)".  

Tese firmada: “A Empresa Municipal de Urbanização Rio-Urbe, embora dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, submete-se ao regime constitucional de precatórios, previsto no art. 
100 da Constituição Federal, por desempenhar, de forma preponderante, serviços públicos 
próprios do Estado, de caráter essencial, sem finalidade lucrativa primária e com atuação 
predominantemente não concorrencial". 

Processo Paradigma: 0050690-91.2024.8.19.0000 

 
 

 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=%200076022-60.2024.8.19.000.8.19.
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0076022-60.2024.8.19.0000
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 Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

 

Indicação dos integrantes.  

 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

IV. Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

V. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

VI. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VII. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019,  
ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 1172/2025, a Comissão Gestora do 
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é composta pelos 
seguintes membros: 
 

I - Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES, Terceiro Vice-Presidente, que 

a presidirá; 

II - Desembargador ALEXANDRE ANTÔNIO FRANCO FREITAS CÂMARA; 

III - Desembargadora DENISE VACCARI MACHADO PAES; 

IV - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

V - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VI - Desembargador ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA; 

VII - Juiz de Direito MARCO JOSÉ MATTOS COUTO, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII - Juíza de Direito ANA LUCIA VIEIRA DO CARMO, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, 

bacharel em Direito; 

X - Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, 

bacharel em Direito; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito ANA LÚCIA VIEIRA DO CARMO, Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o 

coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

V. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

VI. Senhora JULIANA PEREIRA DA COSTA SOUZA, Analista Judiciário, bacharel em Direito; 
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